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• Implementar a Reforma Tributária no contexto de uma nova administração
tributária interfederativa

• Avançar na Fortalecer a implantação de programas de conformidade
cooperativa

• Promover o uso de meios alternativos para solução de litigios

• Avançar no uso da economia comportamental para identificação dos riscos
dos contribuintes

• Aprimorar os mecanismos do contencioso administrativo visando a
transparência, a celeridade e a maior eficiência

• Promover a redução da dívida ativa e mitigar a geração de novos litígios
tributários



• Fortalecer a governança da gestão de riscos fiscais

• Fortalecer a governança do sistema previdenciário

• Aprimorar as políticas e ações públicas que geram demandas judiciais e 
fortalecer os instrumentos de defesa dos estado para mitigar a geração de 
precatórios

• Utilizar ferramentas informatizadas para trabalhar as bases de dados das 
informações financeiras e contábeis e permitir o monitoramento da política 
fiscal em tempo próximo ao real

• Melhorar a qualidade do gasto público de forma a garantir que os recursos
sejam alocados de forma eficiente e em áreas prioritárias



• Promover maior alinhamento da gestão fiscal estadual com o Plano de
Transformação Ecológica (PTE) do Governo Federal

• Promover políticas e instrumentos fiscais para fomentar atividades em 
setores estratégicos que visem garantir a preservação e sustentabilidade 
ambiental

• Avançar na implantação de um modelo de gestão baseada em dados

• Avançar na interoperabilidade dos sistemas

• Fortalecer a gestão de riscos institucionais e operacionais

• Promover a gestão da mudança

• Fortalecer a capacidade dos servidores para avançar na transformação
digital





▪ Incorporar as novas oportunidades geradas pela inovação e pela 
transformação digital

▪ Viabilizar e operacionalizar as reformas legais e normativas

▪ Atender novas e complexas demandas da sociedade pós-COVID

Modernização é um processo de transformação contínua



OFÍCIO SEI Nº 51963/2023/MF

• Solicitação do Ministério da Fazenda para elaboração de nova fase do PROFISCO 
objetivando continuar o aperfeiçoamento da gestão fiscal brasileira, incorporando 
novos desafios decorrentes das orientações estratégicas do Ministério da Fazenda.

• Confirmação de que o PROFISCO em todas as suas fases está inserido na 
excepcionalidade prevista no parágrafo 3º do art. 7º da Resolução do Senado Federal nº 
43, de 2001





Governo federal
Secretaria Executiva do Ministério da Fazenda, Receita Federal, PGFN, Secretaria do
Tesouro Nacional, CARF e demais secretarias

Estados

Secretarias de Fazenda e Finanças, Secretarias de Planejamento, Administração e Gestão,
Procuradorias e gestão financeira dos órgãos setoriais

Municípios

Secretarias de Fazenda e Finanças, Secretarias de Planejamento, Administração e Gestão, 
Procuradorias e gestão financeira dos órgãos setoriais

Os critérios de elegibilidade dos municípios para o Programa serão definidos pelo Ministério da Fazenda e
BID



Contribuir para a sustentabilidade fiscal dos entes federados, por meio do 
incremento das receitas próprias e da melhoria da qualidade dos gastos.

Para alcançar este objetivo, o programa dará continuidade ao processo de 
modernização da gestão fiscal, com foco na transformação digital para o 
fortalecimento da gestão baseada em dados e melhoria dos serviços aos 
cidadãos, incorporando de forma transversal a dimensão ambiental e o 
fomento à igualdade de gênero e à diversidade racial.

Assim mesmo, contribuirá para a operacionalização da reforma tributária e 
de outras recentes mudanças normativas na área fiscal e para a integração 
dos fiscos entre os entes federativos.



▪ Fortalecer a governança e a gestão dos recursos estratégicos, contribuindo para a melhoria do alinhamento e 
direcionamento da organização, para o avanço da transformação digital e para a potencialização do 
desempenho institucional, incluindo o fomento à inovação e à inclusão da dimensão ambiental, da igualdade 
de gênero e da participação cidadã na gestão fiscal.

▪ Aumentar a eficiência da administração tributária por meio da simplificação do cumprimento tributário e da 
redução da litigância fiscal, contribuindo para aumentar a arrecadação tributária e melhorar o ambiente de 
negócios, contribuindo para a justiça fiscal e para maior dinamismo da economia.

▪ Aumentar a eficiência no uso dos recursos públicos, por meio do aperfeiçoamento dos processos de 
planejamento, execução e avaliação do gasto público, contribuindo para a melhoria dos serviços aos 
cidadãos e para o aumento dos investimentos.

▪ Aumentar a efetividade da gestão jurídica para a redução dos riscos fiscais e aumento da liquidez do crédito 
tributário, contribuindo para
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Gestão Fazendária e Transparência Fiscal (GF)

Um sólido modelo de governança e de gestão dos recursos estratégicos aproveita as oportunidades da 
transformação digital, direciona estrategicamente seu corpo técnico e promove a inovação e a transparência fiscal, 

incluindo de forma transversal a dimensão ambiental e da igualdade de gênero e diversidade.
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Administração Tributária e Contencioso Fiscal (AT)

A nova administração tributária maximiza o cumprimento voluntário das obrigações e facilita a conformidade
tributária para a redução da litigiosidade, com suporte no uso intensivo de dados.
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Administração Financeira e Gasto Público (AF)

A gestão moderna dos recursos públicos é baseada no uso intensivo de dados para a alocação, priorização,
execução, registro e avaliação, visando a melhoria contínua da qualidade do gasto público.
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Gestão jurídica para sustentabilidade fiscal (GJ)

Uma efetiva gestão jurídica dos temas fiscais baseia-se no uso das novas tecnologias e da inteligência artificial 
para: (i) redução do contencioso tributário judicial e dos riscos fiscais e (ii) a promoção da liquidez do crédito 

tributário, assegurando transparência e segurança jurídica
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Impactos fiscais das mudanças climfiticas

Riscos ÏiscaisEventos Climfiticos

Mudanças Climfiticas

ľíansição paía 
economias 

descaíbonizadas

• ľíansição īecnológica: 

eletío-mobilidade, 
eneígias íenováveis.

• Mudança no padíão de  

consumo: íedução do 
consumo de 
combustíveis fósseis

• Mudanças insīiīucionais  

e políīicas : íeoíientação  
do gasto, cumpíimento 
do Acoído de Paíis.

Opoítunidades da
tíansição

Riscos e
OpoítuRnisidcaodsedse

ľíansição

• Meīeoíológicos: 
tempestades e 
tempeíatuías extíemas.

• Climaīológicos: secas e  
incêndios floíestais.

• Hidíológicos: 
inundações e 
deslizamentos de teíía.

• ↓ Receiīas Ï iscais: píejuízos  
setoíiais + danos à infíaestíutuía + 
peída de atividade econômica.

• ↑ Gasīos Públicos: íepaíação de  
danos, atenção de emeígências 
(gastos impíevistos) + gastos em 
adaptação.

Impactos Ïiscais das Mudanças
Climfiticas

• ↓ Receiīas Ï iscais : íecuísos natuíais  
inexploíados + Antecipação da vida 
útil de ativos intensivos em caíbono.

• ↑ Gasīos Públicos: gastos com a  
tíansição justa à economias 
descaíbonizadas.

• ↑Receiīas Ï iscais: novas  
tecnologias, píodutos, 
empíegos veídes, íevisão dos
subsídios aos combustíveis fósseis,
impostos veídes.



Impacto fiscal de eventos climfiticos extíemos poí 
gíupo de países da ALC

Fonte: Cálculos do BID com dados de EM-DAľ (2009) y Alejos (2018).



Plano de ľíansfoímação 
Ecológica



Alinhamento ao Plano de ľíansfoímação Ecológica 
(PľE)  do Goveíno Fedeíal

Finanças sustentáveis. Plano Estratégico de Gestão Fiscal Sustentável aderente ao PTE; 
atualização do parque tecnológico para equipamentos de baixo consumo de energia; 
implementação do plano de políticas fiscais sustentáveis.

Bioeconomia. estudos que visam aprimorar a gestão e avaliação dos benefícios fiscais que 
considerem a chamada taxonomia sustentável; definição de sistema de classificação de 
empreendimentos e atividades econômicas conforme os seus impactos socioambientais e 
climáticos. Dessa forma incentivando empresas a adotarem práticas de baixo carbono, a 
investirem em energias renováveis e tecnologias limpas, estimulando assim a transição 
para uma economia mais sustentável

Transição Energética. iniciativas que visam a implantação de energia solar em prédios
públicos.







Potenciais 
alinhamentos da 
gestão fiscal à 
dimensão 
ambiental



www.iadb.org 

www.facebook.com/BIDBrasil 

www.twitter.com/bidbr

http://www.iadb.org/
http://www.facebook.com/BIDBrasil
http://www.twitter.com/bidbr
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